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Verifico que o autor, ora agravado, procedeu ao 
registro da compra do veículo no Departamento de 
Trânsito do Estado de Minas Gerais, em 17.04.2012, 
conforme documentos de f. 32/33, o que demonstra ter 
adotado as providências legais naquele órgão para regu-
larização do veículo que adquiriu, sendo certo que as 
adulterações de chassi não foram percebidas nem mesmo 
pelo Detran/MG, que efetuou regularmente a transfe-
rência do veículo para o nome do autor, sem qualquer 
ressalva, emitindo o competente Certificado de Registro e 
Licenciamento de Veículo - CRLV do exercício do ano de 
2013 (f. 35).

Com efeito, mesmo em análise provisória, entendo 
que deve ser mantida a decisão que acolheu a pretensão 
antecipatória da parte autora, suspendendo a exigibili-
dade do crédito tributário relativo ao IPVA e Taxa de 
Licenciamento. Não há dúvida de que o fundado receio de 
dano irreparável restou caracterizado, pois vislumbra-se 
a possibilidade de iminente prejuízo com a inscrição do 
débito em dívida ativa e a possibilidade de execução com 
atos expropriatórios que poderá sofrer a parte autora.

Destarte, estando configurados no caso em comento 
os requisitos da prova inequívoca e do fundado receio 
de dano irreparável ou de difícil reparação, infere-se ser 
cabível a antecipação dos efeitos da tutela, devendo ser 
mantida a r. decisão agravada.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso, 
mantendo incólume a r. decisão agravada.

Custas recursais, pelo agravante, isento em virtude 
de disposição legal.

Votaram de acordo com o Relator as 
DESEMBARGADORAS HELOÍSA COMBAT e ANA 
PAULA CAIXETA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Mandato judicial - 
Outorgante analfabeto - Instrumento 

público - Necessidade - Procuração ad judicia - 
Ausência - Capacidade postulatória - Pressuposto 

processual - Constituição válida e regular do 
processo - Inexistência - Representação judicial - 

Regularização - Intimação - Descumprimento - 
Extinção do processo sem resolução de mérito

Ementa: Apelação cível. Ação de indenização. Procu-
ração outorgada por analfabeto. Instrumento público. 
Imprescindibilidade. Regularização. Intimação. Descum-
primento. Pressuposto processual. Extinção do processo.

- O instrumento de mandato outorgado por pessoa 
analfabeta deve, necessariamente, revestir-se de forma 
pública, sendo lavrado perante tabelião de notas dotado 
de fé pública.

- Verificado que a procuração pública outorgada a 
procurador não autoriza a constituição de advogado, 
tampouco se mostra hábil a atribuir-lhe poderes de foro 
geral, tem-se por inexistente um instrumento de procu-
ração válido, o que torna patente a falta de represen-
tação processual e conduz à extinção do processo sem 
resolução de mérito.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0439.10.012986-5/001 - Co-
marca de Muriaé - Apelante: Ana Rosa da Silva Feliciano 
representada por Evaristo Augusto Feliciano e por Maria 
Suely Feliciano - Apelado: Banco Mercantil Brasil S.A. - 
Relator: DES. ANTÔNIO BISPO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2014. - Antônio 
Bispo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO BISPO - Ana Rosa da Silva Feli-
ciano, representada por Evaristo Augusto Feliciano e 
Maria Suely Feliciano, apelou contra a v. sentença que 
julgou extinta a ação de indenização por danos morais 
c/c nulidade de débito e antecipação de tutela por ela 
ajuizada em desfavor de Banco Mercantil do Brasil S.A.

Em suas razões, rebela-se a recorrente contra o 
entendimento do ilustre Sentenciante, aduzindo que a 
procuração pública de f. 26 é suficiente para permitir que 
sua procuradora a represente na presente ação.

Prossegue dizendo que a procuração juntada à 
f. 96, assinada a rogo, atende ao comando judicial para 
regularização da representação processual.

No que se refere ao mérito da ação, afirma que a 
instituição financeira ré não agiu no exercício regular de 
seu direito, haja vista que o banco firmou contrato com 
seu esposo e, em seguida, procedeu à negativação do 
nome do seu esposo, já falecido, agindo, portanto, de 
forma indevida.

Entende que tem direito ao acolhimento da sua 
pretensão inicial, inclusive com arbitramento de indeni-
zação por danos morais em patamar razoável, orientação 
esta já sedimentada em outros julgados exarados pelos 
Tribunais do País, colacionados na peça recursal.

Recurso recebido, f. 122.
Sem preparo, uma vez concedida a justiça gratuita 

ao apelante, f. 36.
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Indenização - Danos morais - Infidelidade 
conjugal - Diálogo eletrônico - Ausência de provas

Ementa: Apelação cível. Ação de reparação por dano 
moral. Alegação de infidelidade conjugal. Diálogo eletrô-
nico. Imputação de prática de ato ilícito indenizável. 
Ausência de comprovação. Ônus da prova. Art. 333, I, 
do CPC. Recurso não provido.

- A infidelidade conjugal, por si só, não é suficiente para 
a configuração de danos morais, não havendo nos autos 
provas que indiquem a intenção da ré de lesar o autor.

- Nos termos do art. 333, I, do Código de Processo Civil, 
incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato consti-
tutivo do seu direito.

Recurso não provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0439.12.013059-6/001 - 
Comarca de Muriaé - Apelante: G.M.M. - Apelada: 
E.A.R. - Relator: DES. VEIGA DE OLIVEIRA

Contrarrazões às f. 123/137.
Conheço do recurso porque próprio e tempestivo.
Em análise dos autos, verifica-se que agiu acerta-

damente o Julgador monocrático, não havendo motivos 
para a pretendida reforma.

Sabe-se que, sendo a autora analfabeta, faz-se 
necessário que o instrumento de mandato seja revestido 
da forma pública, lavrado por tabelião de notas compe-
tente, que poderá atestar que a outorgante tem conheci-
mento e deseja conceder os poderes de representação a 
determinada pessoa.

Nesse sentido:

O instrumento de mandato outorgado por pessoa analfabeta 
deve, necessariamente, revestir-se de forma pública, sendo 
lavrado perante tabelião de notas dotado de fé pública. A 
procuração particular feita por analfabeto é inválida, sendo 
que qualquer pedido realizado por ele nos autos somente 
poderá ser analisado depois de corrigida a regularidade de 
representação (Ag 1.0378.11.001345-5/001).

Entretanto, verifica-se que a procuração pública 
outorgada à procuradora da autora, Sra. Mara Suely 
Feliciano, de fato, não a autoriza a constituir advogado, 
tampouco confere poderes sequer para foro geral, como 
discorreu o ilustre Magistrado a quo.

Segundo dispõe o art. 13 do Código de Processo 
Civil, deparando-se o julgador da causa com defeito na 
representação da parte autora, deve determinar que esta 
a regularize sob as penas da lei.

À f. 89, procedeu-se à intimação da autora para 
regularizar sua representação processual, discorrendo o 
Juízo de forma minuciosa sobre os defeitos então verifi-
cados; todavia, à f. 92, a determinação foi cumprida de 
forma equivocada.

A autora foi novamente intimada, à f. 93, para 
proceder à assinatura a rogo da procuração.

Não obstante a existência de manifestação da parte 
à f. 96, por já ter sido assinalada a imprescindibilidade 
do instrumento público, exigência esta não observada, o 
Juízo proferiu sentença extinguindo o feito, às f. 98/102, 
por considerar não ter sido sanada a irregularidade 
processual no prazo assinalado.

Como sabido, a ausência de capacidade postula-
tória conduz à extinção do feito por ausência de pressu-
posto de constituição e desenvolvimento válido e regular 
do processo: 

A capacidade de postulação em nosso sistema processual 
compete exclusivamente aos advogados, de modo que é obri-
gatória a representação da parte em juízo por advogado legal-
mente habilitado (art. 36). Trata-se de pressuposto proces-
sual, cuja inobservância conduz à nulidade do processo. Para 
que o advogado represente a parte no processo, há de estar 
investido de poderes adequados, que devem ser outorgados 
por mandato escrito, público ou particular (art. 38) (THEO-
DORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, 
v.1, p. 100-294).

Assim, inexistindo instrumento de procuração válido 
nos autos, torna-se patente a falta de representação 
processual, o que conduz à extinção do processo sem 
resolução de mérito, uma vez que a capacidade postu-
latória representa pressuposto processual para a consti-
tuição válida e regular da ação:

A ausência do documento público que outorgue poderes 
ao patrono para a representação processual acarreta, na 
forma do art. 13, CPC, a intimação da parte para a regu-
larização; entretanto, quedando-se inerte, a regra proces-
sual é clara, deve ser decretada a nulidade do processo 
(Ap. 1.0713.10.007556-1/001).

Tendo em vista o descumprimento do comando 
judicial para regularização da representação judicial, 
é correta a decisão que extinguiu o processo sem reso-
lução de mérito, não havendo o que se reformar em 
grau recursal, restando, assim, prejudicada a análise dos 
demais termos do recurso.

Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso, mantendo a r. sentença pelos seus exatos termos 
e fundamentos, e aqui acrescentados.

Custas, pela apelante, estando suspensa a exigi-
bilidade, em face do benefício da assistência judiciária 
gratuita que lhe fora deferida.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES PAULO MENDES ÁLVARES e EDISON 
FEITAL LEITE.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


